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Art. 6o O Parque Nacional da Furna Feia será administrado
pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, que
deverá adotar as medidas necessárias à sua efetiva proteção, im-
plantação e controle.

Art. 7o Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade, os imóveis rurais existentes nos limites descritos no art.
1o, nos termos do art. 5o, alínea "k", e art. 6o do Decreto-Lei no 3.365,
de 21 de junho de 1941.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre a ampliação e os objetivos da
Floresta Nacional do Araripe-Apodi, no
Município de Barbalha, Estado do Ceará,
criada pelo Decreto-Lei no 9.226, de 2 de
maio de 1946.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto no art. 17 e no art. 22, caput e § 6o, da Lei no

9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentados pelo Decreto no 4.340,
de 22 de agosto de 2002, e o que consta do processo no

02001.007550/2002-45,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica ampliada a área da Floresta Nacional do Araripe-
Apodi, no Município de Barbalha, Estado do Ceará, criada pelo
Decreto-Lei no 9.226, de 2 de maio de 1946, em aproximadamente
706,77 ha, contíguos aos contornos originários, com os limites a
seguir descritos: partindo do ponto 1, de coordenadas planas apro-
ximadas (c.p.a.) E 467740 e N 9180211, segue em linha reta con-
frontando com o limite originário da Floresta Nacional do Araripe-
Apodi previsto no art. 2o do Decreto-Lei no 9.226, de 1946, até o
ponto 2; do ponto 2, de c.p.a. E 463814 e N 9176486, segue em linha
reta até o ponto 3, localizado em estrada carroçável que liga o mu-
nicípio de Jardim ao Município de Barbalha; do ponto 3, de c.p.a. E
468114 e N 9176863, segue em linha reta até o ponto 4, acom-
panhando a referida estrada, confrontando com o limite originário da
Floresta Nacional do Araripe-Apodi previsto no art. 2o do Decreto-
Lei no 9.226, de 1946; do ponto 4, de c.p.a E 467871 e N 9177962,
segue em linha reta, acompanhando a estrada Jardim-Barbalha no
sentido sul-norte, confrontando com o limite originário da Floresta
Nacional do Araripe-Apodi previsto no art. 2o do Decreto-Lei no

9.226, de 1946, até o ponto 1, marco inicial deste memorial.

Parágrafo único. Os limites descritos no caput são refe-
renciados no Datum South American 1969, meridiano central 39°, a
partir da carta topográfica MI 1205 editada pela Diretoria do Serviço
Geográfico do Exército, em escala 1:100.000.

Art. 2o A Floresta Nacional de Araripe-Apodi tem por objetivos:

I - a promoção do manejo de uso múltiplo sustentável dos
recursos florestais; e

II - a conservação da fauna e da flora da região compreendida
pelo Complexo do Altiplano Sedimentar da Chapada do Araripe.

Art. 3o A Floresta Nacional do Araripe-Apodi será admi-
nistrada pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade, que deverá adotar as medidas necessárias à sua efetiva pro-
teção, implantação e controle.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

§ 1o A área inicial da Floresta Nacional de Goytacazes está
descrita de acordo com o memorial descritivo cujas coordenadas estão
referenciadas ao fuso do meridiano central 39º00' WGr, iniciando-se
no ponto P-01, na margem da Rodovia Federal BR 101, de co-
ordenadas UTM N-7.852.820 m e E-388.000 m; deste, segue por uma
linha reta no sentido sul, com aproximadamente 6.030 m, até o ponto
P-02, de coordenadas UTM N-7.846.912 m e E-387.977 m; deste,
segue por uma linha reta no sentido oeste, com distância aproximada
de 3.350 m, até o ponto P-03, de coordenadas UTM N-7.847.040 m
e E-384.511 m; deste, segue por uma linha reta, com aproxima-
damente 1.450 m, até o ponto P-04, de coordenadas UTM N-
7.848.438 m e E-384.530 m; deste, segue por uma linha reta no
sentido nordeste, com aproximadamente 700 m, até o ponto P-05, de
coordenadas UTM N-7.848.800 m e E-385.380 m; deste, segue por
uma linha reta no sentido norte, com aproximadamente 950 m, até o
ponto P-06, de coordenadas UTM N-7.849.706 m e E-385.370 m;
deste, segue acompanhando a faixa de domínio da Rodovia Federal
BR 101, com aproximadamente 4.390 m, até o ponto P-01, inicial
desta descrição, perfazendo um perímetro aproximado de dezesseis
mil, oitocentos e setenta metros.

§ 2o A ampliação de que trata o caput é de aproximadamente
setenta e três hectares e noventa e seis ares contíguos aos contornos
originários da Floresta Nacional de Goytacazes e cujos limites com-
põem o perímetro a seguir descrito, elaborado de acordo com o
Sistema Geodésico Brasileiro e a partir da estação ativa RBMC e de
bases digitais georreferenciais disponíveis no Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE e no Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, tendo sido
adotado o datum SIRGAS 2000, zona 24-S : inicia o polígono no
ponto P-06, de coordenadas planas aproximadas (c.p.a) N - 7849706
m e E - 385370 m, coincidente com o P-06 do Decreto de 28 de
novembro de 2002, que cria a Floresta Nacional de Goytacazes;
deste, segue por uma linha reta que atravessa o leito da Rodovia BR-
101, em azimute norte e distância estimados em, respectivamente,
03°06'27" e 196,43m, até o ponto P-06A, de c.p.a N - 7849902,143 m
e E - 385380,6 m; deste, segue por uma linha reta em azimute norte
359°49'03" e distância estimada de 1.635,54 m, até o ponto P-06B, de
c.p.a N - 7851537,678 m e E - 385375,4 m, localizado na margem de
rodovia secundária; deste, segue, acompanhando a margem da re-
ferida rodovia secundária, numa sequência de linhas retas com os
seguintes azimutes e distâncias: 105°49'57" e 115,79 m, até o ponto
P-06C, de c.p.a. N - 7851506,087 m e E- 385486,8 m; 104°37'12" e
164,37 m, até o ponto P-06D, de c.p.a. N - 7.851.464,59 m e E-
385645,9 m; 105°33'57" e 137,2 m, até o ponto P-06E , de c.p.a. N
- 7851427,782 m e E- 385778,054 m; 103°34'45" e 149,08 m, até o
ponto P-06F , c.p.a. N - 7851392,778 m e E - 385923 m; 105°06'06"
e 242,86 m, até o ponto P-06G, de c.p.a. N- 7851329,5 m e E -
386157,4 m; 106°39'37" e 127,32 m, até o ponto P-06H , de c.p.a. N
- 7851293 m e E- 386279,4 m; deste, segue por uma linha reta que
atravessa o leito da Rodovia BR-101, em azimute norte e distância
estimados em, respectivamente, 121°40'30" e 64,701 m, até o ponto
P-06I, de c.p.a. N - 7851259,025 e E - 386334,5; deste, segue,
acompanhando o limite da Floresta Nacional de Goytacazes, descrito
no Decreto de 28 de novembro de 2002, em azimute norte e distância
estimados em, respectivamente, 211°50'30" e 1828,141 m, e chega-se
ao ponto P-06, de c.p.a. N - 7849706,00 m e E- 385370 m, marco
inicial deste perímetro.

§ 3o O subsolo das áreas descritas nos §§ 1o e 2o integra os
limites da Floresta Nacional de Goytacazes.

§ 4o As áreas de ampliação previstas no § 2o não incluem a
faixa de domínio da Rodovia BR-101.

Art. 2o A Floresta Nacional de Goytacazes tem por objetivos:

I - a promoção:

a) do manejo de uso múltiplo dos recursos naturais;

b) do desenvolvimento de métodos de exploração sustentável
dos recursos naturais das áreas limítrofes;

c) da educação ambiental; e

d) da pesquisa científica.

II - a proteção dos recursos hídricos e da biodiversidade; e

III - a recuperação de áreas degradadas.

Art. 3o As áreas originárias da Floresta Nacional de Goy-
tacazes contidas nos limites descritos no § 1o do art. 1o:

I - serão cedidas pela Secretaria de Patrimônio da União do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ao Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto Chico Mendes; e

II - poderão ser objeto de pesquisas científicas, com ênfase
em métodos para a recuperação de áreas degradadas e exploração
sustentável de Mata Atlântica, por parte do Instituto Capixaba de
Pesquisa, Assistência Técnica e Extensão Rural - INCAPER, desde
que previamente autorizadas pelo Instituto Chico Mendes e obser-
vadas suas condições e restrições, nos termos do § 4o do art. 17 da
Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.

Parágrafo único. O disposto no inciso II do caput não im-
pede que outros interessados solicitem autorização para realizar pes-
quisas científicas nos limites da Floresta Nacional de Goytacazes,
respeitadas as pesquisas já em andamento e as disposições contidas
no § 4o do art. 17 da Lei no 9.985, de 2000.

Art. 4o A Floresta Nacional de Goytacazes será administrada
pelo Instituto Chico Mendes, que deverá adotar as medidas neces-
sárias à sua efetiva proteção, implantação e controle.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6o Fica revogado o Decreto de 28 de novembro de 2002,
que cria a Floresta Nacional de Goytacazes.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre a criação e a ampliação do
Parque Nacional do Descobrimento, no
Município de Prado, Estado da Bahia, e dá
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto nos arts. 11 e 22, caput e § 6o, da Lei no 9.985,
de 18 de julho de 2000, regulamentados pelo Decreto no 4.340, de 22
de agosto de 2002, e o que consta do processo no

02001.006937/2005-27,

D E C R E T A :

Art. 1o O Parque Nacional do Descobrimento, criado pelo
Decreto de 20 de abril de 1999, localizado no Município de Prado,
Estado da Bahia, com área inicial de vinte e um mil, cento e vinte e
nove hectares, passa a reger-se por este Decreto, mantidos os efeitos
jurídicos decorrentes do seu ato de criação.

Art. 2o Fica ampliada a área do Parque Nacional do Des-
cobrimento para vinte e dois mil, seiscentos e noventa e três hectares
e noventa e sete ares.

§ 1o Em decorrência da ampliação de que trata o caput, os
limites do Parque Nacional do Descobrimento passam a ser os des-
critos a partir das cartas topográficas SE-24-V-DIII e SE-24-V-BVI,
elaboradas pela Diretoria do Serviço Geográfico do Exército-DSG, na
escala 1:100.000, e publicadas em Sistema de Coordenadas Geo-
gráficas, Datum SAD 69, e apresentam o seguinte memorial des-
critivo: inicia-se a descrição deste memorial descritivo a partir do
ponto 1, localizado na BA-489; do ponto 1, de c.p.a. 39° 25' 3.91" W
e 17° 8' 23.17" S, segue em linha reta até o ponto 2; do ponto 2, de
c.p.a. 39° 22' 6.62" W e 17° 6' 27.74" S, segue em linha reta até o
ponto 3; do ponto 3, de c.p.a. 39° 22' 10.53" W e 17° 6' 21.42" S,
segue em linha reta até o ponto 4; do ponto 4, de c.p.a. 39° 21' 12.51"
W e 17° 5' 50.56" S, segue em linha reta até o ponto 5; do ponto 5,
de c.p.a. 39° 21' 24.72" W e 17° 5' 16.88" S, segue em linha reta até
o ponto 6; do ponto 6, de c.p.a. 39° 21' 43.36" W e 17° 4' 54.78" S,
segue em linha reta até o ponto 7; do ponto 7, de c.p.a. 39° 22' 1.17"
W e 17° 4' 41.93" S, segue em linha reta até o ponto 8; do ponto 8,
de c.p.a. 39° 22' 22.73" W e 17° 4' 23.32" S, segue em linha reta até
o ponto 9, localizado em curso d'água sem denominação; do ponto 9,
de c.p.a. 39° 22' 22.09" W e 17° 4' 13.59" S, segue a montante pela
margem esquerda deste curso d'água até o ponto 12, passando pelos
pontos 10, de c.p.a. 39° 22' 30.97" W e 17° 4' 13.22" S, e 11, de
c.p.a. 39° 22' 38.00" W e 17° 4' 14.33" S; do ponto 12, de c.p.a. 39°
22' 43.76" W e 17° 4' 18.44" S, segue em linha reta até o ponto 13,
localizado no Rio do Queimado; do ponto 13, de c.p.a. 39° 23' 11.16"
W e 17° 3' 58.82" S, segue a jusante pela margem direita desse rio até
o ponto 14, localizado em confluência do Rio do Queimado com
drenagem sem denominação; do ponto 14, de c.p.a. 39° 22' 46.78" W
e 17° 3' 29.57" S, segue a jusante pela margem direita do Rio do
Queimado até o ponto 15, localizado em confluência do Rio do
Queimado com drenagem sem denominação; do ponto 15, de c.p.a.
39° 22' 37.96" W e 17° 3' 28.35" S, segue a jusante pela margem
direita do Rio do Queimado até o ponto 16, localizado em con-
fluência do Rio do Queimado com drenagem sem denominação; do
ponto 16, de c.p.a. 39° 21' 37.99" W e 17° 3' 7.36" S, segue a jusante
pela margem direita do Rio do Queimado até o ponto 17, localizado
em confluência de curso d'água sem denominação com o Rio do
Queimado; do ponto 17, de c.p.a. 39° 20' 40.02" W e 17° 2' 20.23" S,
segue a montante pela margem esquerda desse curso d'água sem
denominação até o ponto 18, localizado em confluência desse com
outro curso d'água sem denominação; do ponto 18, de c.p.a. 39° 20'
53.44" W e 17° 2' 16.51" S, segue a montante pela margem esquerda
desse curso d'água sem denominação até o ponto 19; do ponto 19, de
c.p.a. 39° 21' 15.91" W e 17° 1' 51.46" S, segue em linha reta até o
ponto 20; do ponto 20, de c.p.a. 39° 21' 3.43" W e 17° 1' 40.53" S,
segue em linha reta até o ponto 21, localizado no Rio do Queimado;
do ponto 21, de c.p.a. 39° 20' 20.03" W e 17° 2' 18.55" S, segue a
jusante pela margem direita desse rio até o ponto 22, localizado em
confluência do Rio do Queimado com drenagem sem denominação;
do ponto 22, de c.p.a. 39° 19' 59.33" W e 17° 2' 14.88" S, segue a
montante pela margem esquerda dessa drenagem até o ponto 23; do
ponto 23, de c.p.a. 39° 21' 16.59" W e 17° 0' 51.19" S, segue em
linha reta até o ponto 24; do ponto 24, de c.p.a. 39° 22' 9.00" W e 17°

DECRETO DE 5 DE JUNHO DE 2012

Dispõe sobre a criação e ampliação dos li-
mites da Floresta Nacional de Goytacazes,
no Município de Linhares, no Estado do
Espírito Santo, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, tendo em
vista o disposto nos arts. 17 e 22, caput e § 6º da Lei no 9.985, de 18 de
julho de 2000, regulamentados pelo Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, e o que consta do Processo no 02001.004989/2007-21,

D E C R E T A :

Art. 1o A Floresta Nacional de Goytacazes, criada pelo De-
creto de 28 de novembro de 2002, localizada no Município de Li-
nhares, Estado do Espírito Santo, com área inicial de um mil trezentos
e cinquenta hectares, fica ampliada para um mil quatrocentos e vinte e
três hectares e noventa e seis ares, e passa a reger-se por este Decreto,
mantidos os efeitos jurídicos decorrentes do seu ato de criação.
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0' 54.96" S, segue em linha reta até o ponto 25; do ponto 25, de c.p.a.
39° 22' 51.45" W e 17° 0' 42.64" S, segue em linha reta até o ponto
26; do ponto 26, de c.p.a. 39° 23' 7.13" W e 17° 0' 48.63" S, segue
em linha reta até o ponto 27; do ponto 27, de c.p.a. 39° 23' 18.62" W
e 17° 0' 41.59" S, segue em linha reta até o ponto 28; do ponto 28,
de c.p.a. 39° 23' 19.80" W e 17° 0' 34.69" S, segue em linha reta até
o ponto 29; do ponto 29, de c.p.a. 39° 23' 6.55" W e 17° 0' 22.58" S,
segue em linha reta até o ponto 30; do ponto 30, de c.p.a. 39° 23'
8.76" W e 16° 59' 59.63" S, segue em linha reta até o ponto 31,
localizado em estrada vicinal sem denominação; do ponto 31, de
c.p.a. 39° 23' 30.63" W e 16° 59' 40.35" S, segue pela margem sul
dessa estrada vicinal até o ponto 34, passando pelos pontos 32, de
c.p.a. 39° 23' 23.11" W e 16° 59' 24.44" S, e 33, de c.p.a. 39° 23'
9.02" W e 16° 59' 11.98" S; do ponto 34, de c.p.a. 39° 23' 0.22" W
e 16° 59' 8.92" S, segue em linha reta até o ponto 35; do ponto 35,
de c.p.a. 39° 22' 55.79" W e 16° 59' 15.18" S, segue em linha reta até
o ponto 36; do ponto 36, de c.p.a. 39° 22' 38.00" W e 16° 59' 25.01"
S, segue em linha reta até o ponto 37; do ponto 37, de c.p.a. 39° 22'
13.77" W e 16° 59' 38.62" S, segue em linha reta até o ponto 38,
localizado em estrada vicinal sem denominação; do ponto 38, de
c.p.a. 39° 21' 37.09" W e 16° 58' 35.31" S, segue pela margem sul
dessa estrada vicinal até o ponto 40, passando pelo ponto 39, de c.p.a.
39° 21' 24.85" W e 16° 58' 41.77" S; do ponto 40, de c.p.a. 39° 21'
6.42" W e 16° 58' 43.82" S, segue em linha reta até o ponto 41; do
ponto 41, de c.p.a. 39° 21' 18.52" W e 16° 59' 17.05" S, segue em
linha reta até o ponto 42; do ponto 42, de c.p.a. 39° 20' 50.88" W e
16° 59' 32.58" S, segue em linha reta até o ponto 43; do ponto 43, de
c.p.a. 39° 21' 8.04" W e 16° 59' 36.94" S, segue em linha reta até o
ponto 44; do ponto 44, de c.p.a. 39° 21' 4.22" W e 17° 0' 21.92" S,
segue em linha reta até o ponto 45; do ponto 45, de c.p.a. 39° 20'
34.30" W e 17° 0' 12.86" S, segue em linha reta até o ponto 46,
localizado em curso d'água sem denominação; do ponto 46, de c.p.a.
39° 20' 30.73" W e 17° 0' 23.47" S, segue a jusante pela margem
esquerda desse curso d'água até o ponto 47; do ponto 47, de c.p.a. 39°
19' 56.28" W e 17° 0' 34.10" S, segue em linha reta até o ponto 48;
do ponto 48, de c.p.a. 39° 20' 3.29" W e 17° 0' 37.29" S, segue em
linha reta até o ponto 49; do ponto 49, de c.p.a. 39° 19' 37.13" W e
17° 2' 2.72" S, segue em linha reta até o ponto 50; do ponto 50, de
c.p.a. 39° 19' 27.12" W e 17° 2' 6.45" S, segue em linha reta até o
ponto 51; do ponto 51, de c.p.a. 39° 19' 21.37" W e 17° 2' 3.07" S,
segue em linha reta até o ponto 52; do ponto 52, de c.p.a. 39° 19'
14.43" W e 17° 1' 46.55" S, segue em linha reta até o ponto 53; do
ponto 53, de c.p.a. 39° 19' 5.99" W e 17° 1' 46.92" S, segue em linha
reta até o ponto 54; do ponto 54, de c.p.a. 39° 19' 6.47" W e 17° 1'
34.17" S, segue em linha reta até o ponto 55; do ponto 55, de c.p.a.
39° 18' 49.79" W e 17° 1' 33.45" S, segue em linha reta até o ponto
56; do ponto 56, de c.p.a. 39° 18' 47.64" W e 17° 1' 24.44" S, segue
em linha reta até o ponto 57; do ponto 57, de c.p.a. 39° 18' 42.63" W
e 17° 1' 22.40" S, segue em linha reta até o ponto 58; do ponto 58,
de c.p.a. 39° 18' 37.48" W e 17° 1' 20.10" S, segue em linha reta até
o ponto 59; do ponto 59, de c.p.a. 39° 18' 21.48" W e 17° 1' 30.73"
S, segue em linha reta até o ponto 60; do ponto 60, de c.p.a. 39° 18'
8.51" W e 17° 1' 45.52" S, segue em linha reta até o ponto 61; do
ponto 61, de c.p.a. 39° 18' 4.16" W e 17° 1' 58.80" S, segue em linha
reta até o ponto 62; do ponto 62, de c.p.a. 39° 17' 39.35" W e 17° 1'
42.69" S, segue em linha reta até o ponto 63, localizado em drenagem
do Rio do Queimado; do ponto 63, de c.p.a. 39° 17' 41.50" W e 17°
1' 32.63" S, segue a jusante pela margem direita dessa drenagem até
o ponto 64, localizado na confluência dessa com o Rio do Queimado;
do ponto 64, de c.p.a. 39° 17' 41.13" W e 17° 1' 23.75" S, segue a
jusante do Rio do Queimado pela sua margem direita até o ponto 65,
localizado em confluência desse rio com afluente sem denominação;
do ponto 65, de c.p.a. 39° 17' 23.37" W e 17° 0' 52.29" S, segue a
jusante do Rio do Queimado pela sua margem direita até o ponto 66,
localizado em confluência desse rio com afluente sem denominação;
do ponto 66, de c.p.a. 39° 17' 8.56" W e 17° 0' 29.71" S, segue em
linha reta até o ponto 67; do ponto 67, de c.p.a. 39° 16' 4.11" W e 16°
59' 29.42" S, segue em linha reta até o ponto 68; do ponto 68, de
c.p.a. 39° 15' 37.89" W e 16° 59' 47.30" S, segue em linha reta até o
ponto 69; do ponto 69, de c.p.a. 39° 15' 42.33" W e 17° 0' 13.74" S,
segue em linha reta até o ponto 70, localizado em curso d'água sem
denominação; do ponto 70, de c.p.a. 39° 15' 34.33" W e 17° 0' 31.19"
S, segue a montante desse curso d'água até o ponto 71; do ponto 71,
de c.p.a. 39° 15' 56.80" W e 17° 0' 54.84" S, segue em linha reta até
o ponto 72; do ponto 72, de c.p.a. 39° 15' 44.32" W e 17° 0' 55.45"
S, segue em linha reta até o ponto 73; do ponto 73, de c.p.a. 39° 15'
34.03" W e 17° 0' 57.10" S, segue em linha reta até o ponto 74; do
ponto 74, de c.p.a. 39° 15' 18.51" W e 17° 1' 7.38" S, segue em linha
reta até o ponto 75; do ponto 75, de c.p.a. 39° 14' 54.44" W e 17° 0'
44.86" S, segue em linha reta até o ponto 76; do ponto 76, de c.p.a.
39° 14' 19.13" W e 17° 0' 48.91" S, segue em linha reta até o ponto
77; do ponto 77, de c.p.a. 39° 14' 10.57" W e 17° 1' 9.51" S, segue
em linha reta até o ponto 78; do ponto 78, de c.p.a. 39° 14' 7.19" W
e 17° 1' 19.13" S, segue em linha reta até o ponto 79; do ponto 79,
de c.p.a. 39° 14' 18.11" W e 17° 1' 27.11" S, segue em linha reta até
o ponto 80; do ponto 80, de c.p.a. 39° 14' 23.35" W e 17° 1' 57.08"
S, segue em linha reta até o ponto 81; do ponto 81, de c.p.a. 39° 13'
47.33" W e 17° 2' 29.59" S, segue em linha reta até o ponto 82; do
ponto 82, de c.p.a. 39° 14' 39.75" W e 17° 3' 16.52" S, segue em
linha reta até o ponto 83; do ponto 83, de c.p.a. 39° 14' 41.74" W e
17° 3' 37.02" S, segue em linha reta até o ponto 84; do ponto 84, de
c.p.a. 39° 14' 33.39" W e 17° 3' 41.53" S, segue em linha reta até o
ponto 85; do ponto 85, de c.p.a. 39° 14' 35.41" W e 17° 4' 1.08" S,
segue em linha reta até o ponto 86; do ponto 86, de c.p.a. 39° 14'
14.86" W e 17° 3' 53.75" S, segue em linha reta até o ponto 87; do
ponto 87, de c.p.a. 39° 14' 1.84" W e 17° 3' 51.75" S, segue em linha
reta até o ponto 88; do ponto 88, de c.p.a. 39° 13' 47.70" W e 17° 3'
55.96" S, segue em linha reta até o ponto 89; do ponto 89, de c.p.a.
39° 13' 47.42" W e 17° 3' 57.09" S, segue em linha reta até o ponto
90, localizado no Ribeirão da Imbaçuaba; do ponto 90, de c.p.a. 39°

13' 36.53" W e 17° 4' 14.12" S, segue a jusante pela margem direita
desse Ribeirão até o ponto 91; do ponto 91, de c.p.a. 39° 11' 50.52"
W e 17° 3' 34.42" S, segue em linha reta até o ponto 92, localizado
no Rio do Peixe; do ponto 92, de c.p.a. 39° 11' 58.64" W e 17° 4'
57.99" S, segue a montante pela margem esquerda desse rio até o
ponto 93; do ponto 93, de c.p.a. 39° 12' 22.68" W e 17° 5' 3.52" S,
segue em linha reta até o ponto 94; do ponto 94, de c.p.a. 39° 12'
32.02" W e 17° 4' 59.48" S, segue em linha reta até o ponto 95; do
ponto 95, de c.p.a. 39° 13' 18.89" W e 17° 4' 54.98" S, segue em
linha reta até o ponto 96; do ponto 96, de c.p.a. 39° 13' 24.47" W e
17° 5' 24.86" S, segue em linha reta até o ponto 97; do ponto 97, de
c.p.a. 39° 13' 40.62" W e 17° 5' 16.46" S, segue em linha reta até o
ponto 98; do ponto 98, de c.p.a. 39° 13' 52.61" W e 17° 5' 28.56" S,
segue em linha reta até o ponto 99; do ponto 99, de c.p.a. 39° 14'
0.92" W e 17° 5' 47.27" S, segue em linha reta até o ponto 100; do
ponto 100, de c.p.a. 39° 13' 55.34" W e 17° 5' 54.20" S, segue em
linha reta até o ponto 101; do ponto 101, de c.p.a. 39° 13' 48.27" W
e 17° 5' 57.79" S, segue em linha reta até o ponto 102; do ponto 102,
de c.p.a. 39° 13' 43.01" W e 17° 6' 8.66" S, segue em linha reta até
o ponto 103; do ponto 103, de c.p.a. 39° 13' 35.03" W e 17° 6' 8.96"
S, segue em linha reta até o ponto 104; do ponto 104, de c.p.a. 39°
13' 31.31" W e 17° 6' 13.10" S, segue em linha reta até o ponto 105;
do ponto 105, de c.p.a. 39° 13' 33.71" W e 17° 6' 20.58" S, segue em
linha reta até o ponto 106; do ponto 106, de c.p.a. 39° 13' 37.82" W
e 17° 6' 24.98" S, segue em linha reta até o ponto 107; do ponto 107,
de c.p.a. 39° 13' 36.06" W e 17° 6' 43.18" S, segue em linha reta até
o ponto 108; do ponto 108, de c.p.a. 39° 14' 5.19" W e 17° 6' 45.67"
S, segue em linha reta até o ponto 109; do ponto 109, de c.p.a. 39°
14' 12.42" W e 17° 6' 41.18" S, segue em linha reta até o ponto 110;
do ponto 110, de c.p.a. 39° 14' 24.78" W e 17° 6' 50.19" S, segue em
linha reta até o ponto 111; do ponto 111, de c.p.a. 39° 14' 16.27" W
e 17° 6' 58.22" S, segue em linha reta até o ponto 112; do ponto 112,
de c.p.a. 39° 14' 16.72" W e 17° 7' 3.86" S, segue em linha reta até
o ponto 113; do ponto 113, de c.p.a. 39° 15' 0.11" W e 17° 7' 10.80"
S, segue em linha reta até o ponto 114, localizado no Rio Japara; do
ponto 114, de c.p.a. 39° 14' 33.83" W e 17° 9' 11.90" S, segue a
montante pela margem esquerda desse rio até o ponto 115; do ponto
115, de c.p.a. 39° 16' 10.03" W e 17° 8' 48.59" S, segue em linha reta
até o ponto 116; do ponto 116, de c.p.a. 39° 16' 12.29" W e 17° 8'
57.57" S, segue em linha reta até o ponto 117, localizado em curso
d'água sem denominação; do ponto 117, de c.p.a. 39° 15' 57.24" W e
17° 10' 36.18" S, segue a jusante pela margem direita desse curso
d'água até o ponto 118; do ponto 118, de c.p.a. 39° 15' 10.05" W e
17° 10' 41.58" S, segue em linha reta até o ponto 119; do ponto 119,
de c.p.a. 39° 15' 9.53" W e 17° 11' 18.42" S, segue em linha reta até
o ponto 120, localizado em afluente do Rio Japara Grande; do ponto
120, de c.p.a. 39° 15' 1.76" W e 17° 11' 45.06" S, segue a montante
pela margem esquerda desse afluente até o ponto 121; do ponto 121,
de c.p.a. 39° 15' 31.00" W e 17° 11' 51.36" S, segue em linha reta até
o ponto 122; do ponto 122, de c.p.a. 39° 15' 51.13" W e 17° 12' 7.30"
S, segue em linha reta até o ponto 123, localizado em curso d'água
sem denominação; do ponto 123, de c.p.a. 39° 16' 45.41" W e 17° 10'
45.23" S, segue a jusante pela margem direita desse curso d'água até
o ponto 124, localizado em confluência desse com curso d'água sem
denominação; do ponto 124, de c.p.a. 39° 16' 32.71" W e 17° 10'
41.04" S, segue a montante pela margem esquerda até o ponto 125,
localizado em confluência desse com drenagem sem denominação; do
ponto 125, de c.p.a. 39° 16' 45.53" W e 17° 10' 20.82" S, segue a
montante pela margem esquerda até o ponto 126; do ponto 126, de
c.p.a. 39° 16' 48.83" W e 17° 10' 5.45" S, segue em linha reta até o
ponto 127; do ponto 127, de c.p.a. 39° 16' 35.71" W e 17° 9' 40.65"
S, segue em linha reta até o ponto 128, localizado em afluente do Rio
Japara; do ponto 128, de c.p.a. 39° 17' 12.93" W e 17° 7' 52.37" S,
segue a montante desse pela margem esquerda até o ponto 129,
localizado em confluência de duas drenagens; do ponto 129, de c.p.a.
39° 18' 26.68" W e 17° 7' 17.18" S, segue a jusante pela margem
esquerda por drenagem sem denominação até o ponto 130; do ponto
130, de c.p.a. 39° 19' 33.93" W e 17° 6' 52.44" S, segue em linha reta
até o ponto 131; do ponto 131, de c.p.a. 39° 19' 17.38" W e 17° 7'
32.77" S, segue em linha reta até o ponto 132; do ponto 132, de c.p.a.
39° 19' 35.38" W e 17° 7' 27.36" S, segue em linha reta até o ponto
133; do ponto 133, de c.p.a. 39° 19' 40.12" W e 17° 8' 6.14" S, segue
em linha reta até o ponto 134; do ponto 134, de c.p.a. 39° 20' 21.33"
W e 17° 8' 54.81" S, segue em linha reta até o ponto 135; do ponto
135, de c.p.a. 39° 19' 51.30" W e 17° 10' 30.99" S, segue em linha
reta até o ponto 136; do ponto 136, de c.p.a. 39° 19' 55.09" W e 17°
10' 32.22" S, segue em linha reta até o ponto 137; do ponto 137, de
c.p.a. 39° 19' 25.45" W e 17° 11' 55.93" S, segue em linha reta até o
ponto 138; do ponto 138, de c.p.a. 39° 19' 29.38" W e 17° 12' 0.16"
S, segue em linha reta até o ponto 139; do ponto 139, de c.p.a. 39°
19' 33.69" W e 17° 12' 1.32" S, segue em linha reta até o ponto 140;
do ponto 140, de c.p.a. 39° 19' 32.05" W e 17° 12' 13.07" S, segue
em linha reta até o ponto 141; do ponto 141, de c.p.a. 39° 19' 38.16"
W e 17° 12' 18.43" S, segue em linha reta até o ponto 142; do ponto
142, de c.p.a. 39° 19' 46.75" W e 17° 12' 18.74" S, segue em linha
reta até o ponto 143; do ponto 143, de c.p.a. 39° 19' 50.03" W e 17°
12' 21.61" S, segue em linha reta até o ponto 144; do ponto 144, de
c.p.a. 39° 20' 48.13" W e 17° 11' 46.40" S, segue em linha reta até o
ponto 145; do ponto 145, de c.p.a. 39° 20' 46.06" W e 17° 11' 45.71"
S, segue em linha reta até o ponto 146; do ponto 146, de c.p.a. 39°
20' 54.03" W e 17° 11' 29.24" S, segue em linha reta até o ponto 147,
localizado em drenagem sem denominação; do ponto 147, de c.p.a.
39° 21' 6.86" W e 17° 11' 33.88" S, segue a montante pela margem
esquerda desse até o ponto 148; do ponto 148, de c.p.a. 39° 21'
45.51" W e 17° 11' 8.28" S, segue em linha reta até o ponto 149; do
ponto 149, de c.p.a. 39° 21' 16.37" W e 17° 10' 58.32" S, segue em
linha reta até o ponto 150; do ponto 150, de c.p.a. 39° 21' 23.36" W
e 17° 9' 35.92" S, segue em linha reta até o ponto 151; do ponto 151,
de c.p.a. 39° 20' 38.24" W e 17° 9' 22.52" S, segue em linha reta até
o ponto 152; do ponto 152, de c.p.a. 39° 20' 58.88" W e 17° 8' 15.94"

S, segue em linha reta até o ponto 153; do ponto 153, de c.p.a. 39°
21' 12.60" W e 17° 7' 56.46" S, segue em linha reta até o ponto 154;
do ponto 154, de c.p.a. 39° 21' 30.20" W e 17° 7' 25.94" S, segue em
linha reta até o ponto 155; do ponto 155, de c.p.a. 39° 23' 41.59" W
e 17° 8' 31.45" S, segue em linha reta até o ponto 156; do ponto 156,
de c.p.a. 39° 23' 54.54" W e 17° 8' 23.31" S, segue em linha reta até
o ponto 157; do ponto 157, de c.p.a. 39° 24' 3.80" W e 17° 8' 11.10"
S, segue em linha reta até o ponto 158; do ponto 158, de c.p.a. 39°
24' 44.46" W e 17° 8' 31.88" S, segue em linha reta até o ponto 1,
ponto inicial deste memorial descritivo, fechando, assim, o perímetro
de aproximadamente cento e cinquenta e seis mil, quinhentos e no-
venta e dois metros.

§ 2o O subsolo da área descrita no § 1o integra os limites do
Parque.

§ 3o O leito e a faixa de domínio da Rodovia Federal BR-489
não fazem parte das áreas ampliadas do Parque.

Art. 3o O Parque Nacional do Descobrimento tem como objetivos:

I - proteger e preservar amostras dos ecossistemas existentes;

II - possibilitar o desenvolvimento de pesquisas científicas; e

III - possibilitar o desenvolvimento de atividades de edu-
cação e interpretação ambiental, de recreação em contato com a
natureza e de turismo ecológico.

Art. 4o A Zona de Amortecimento do Parque Nacional do
Descobrimento terá seus limites descritos a partir da base cartográfica
da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE,
Cartas Prado (SE-24-V-DIII) e Monte Pascoal (SE-24-V-BVI), na
escala 1:100.0000, publicada em Projeção Universal Transversa de
Mercator, Fuso 24, datum Horizontal Córrego Alegre, conforme o
seguinte memorial descritivo: do ponto 1, de C.P.A. 473255 E e
8123814 N, localizado na confluência do Rio Queimado com o Cór-
rego dos Palmares, segue em linha reta numa distância de 3039
metros até o ponto 2, localizado na nascente de curso d´água sem
denominação; do ponto 2, de C.P.A. 475357 E e 8126009 N, segue a
jusante pelo curso d'água sem denominação até o ponto 3, localizado
em sua foz; do ponto 3, de C.P.A. 483536 E e 8124510 N, segue pela
linha de preamar média até o ponto 4, localizado na foz do Rio do
Queimado; do ponto 4, de C.P.A. 481631 E e 8118901 N, segue pela
linha de preamar média até o ponto 5, localizado na foz do Rio
Embaçuaba; do ponto 5, de C.P.A. 481507 E e 8114578 N, segue pela
linha de preamar média até o ponto 6, localizado na foz do Rio do
Peixe; do ponto 6, de C.P.A. 482360 E e 8113560 N, segue pela linha
de preamar média até o ponto 7, localizado na Ponta do Corumbau;
do ponto 7, de C.P.A. 480885 E e 8111393 N, segue pela linha de
preamar média até o ponto 8; do ponto 8, de C.P.A. 480812 E e
8108653 N, segue em linha reta numa distância de 864 metros até o
ponto 9; do ponto 9, de C.P.A. 479949 E e 8108705 N, segue em
linha reta numa distância de 366 metros até o ponto 10; do ponto 10,
de C.P.A. 479621 E e 8108541 N, segue em linha reta numa distância
de 1413 metros até o ponto 11; do ponto 11, de C.P.A. 479325 E e
8107159 N, segue em linha reta numa distância de 785 metros até o
ponto 12; do ponto 12, de C.P.A. 478552 E e 8107019 N, segue em
linha reta numa distância de 783 metros até o ponto 13, localizado na
linha de preamar média; do ponto 13, de C.P.A. 479050 E e 8106414
N, segue pela linha de preamar média até o ponto 14, localizado na
foz do Rio do Ouro; do ponto 14, de C.P.A. 478693 E e 8105766 N,
segue pela linha de preamar média até o ponto 15, localizado na foz
do Rio Japará; do ponto 15, de C.P.A. 477556 E e 8102895 N, segue
pela linha de preamar média até o ponto 16, localizado na foz do Rio
Japará Grande; do ponto 16, de C.P.A. 477357 E e 8101809 N, segue
pela linha de preamar média até o ponto 17; do ponto 17, de C.P.A.
476475 E e 8088476 N, segue em linha reta numa distância de 2424
metros até o ponto 18; do ponto 18, de C.P.A. 475892 E e 8086123
N, segue em linha reta numa distância de 1619 metros até o ponto 19;
do ponto 19, de C.P.A. 475842 E e 8084504 N, segue em linha reta
numa distância de 2041 metros até o ponto 20, localizado na margem
esquerda do Rio Jucuruçu; do ponto 20, de C.P.A. 473812 E e
8084719 N, segue a montante por esse rio até o ponto 21, localizado
na confluência dos braços norte e sul do Rio Jucuruçu; do ponto 21,
de C.P.A. 458743 E e 8093905 N, segue a montante pelo braço norte
do Rio Jucuruçu até o ponto 22, localizado na confluência deste com
o Córrego Palmeira; do ponto 22, de C.P.A. 456083 E e 8097458 N,
segue a montante pelo braço norte do Rio Jucuruçu até o ponto 23,
localizado na confluência desse com o Córrego do Furado; do ponto
23, de C.P.A. 449229 E e 8109352 N, segue a montante pelo braço
norte do Rio Jucuruçu até o ponto 24, localizado na confluência desse
com afluente sem denominação de sua margem esquerda; do ponto
24, de C.P.A. 446257 E e 8112674 N, segue por esse afluente sem
denominação até o ponto 25; do ponto 25, de C.P.A. 449400 E e
8125648 N, segue em linha reta numa distância de 2446 metros até o
ponto 26; do ponto 26, de C.P.A. 451828 E e 8125946 N, segue em
linha reta numa distância de 2005 metros até o ponto 27, localizado
na nascente do Córrego dos Palmares; do ponto 27, de C.P.A. 453332
E e 8127272 N, segue a jusante por esse córrego até o ponto 1, marco
inicial da descrição deste perímetro, medindo aproximadamente tre-
zentos e trinta e três mil, oitocentos e dezoito metros.

§ 1o Ficam permitidas na zona de amortecimento do Parque
atividades minerárias autorizadas pelo Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM e licenciadas pelo órgão ambiental com-
petente, respeitadas as disposições do plano de manejo da unidade.
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§ 2o Fica assegurado o traçado do gasoduto Cacimbas-Catu
na zona de amortecimento do Parque, respeitados, em caso de am-
pliação, o licenciamento ambiental e as disposições do plano de
manejo da unidade.

Art. 5o O Parque Nacional do Descobrimento será admi-
nistrado pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade, que deverá adotar as medidas necessárias à sua efetiva pro-
teção, implantação e controle.

Parágrafo único. Na hipótese de sobreposição entre áreas do
Parque Nacional do Descobrimento e terras indígenas, será aplicado o
regime de dupla afetação, sem prejuízo do disposto no caput.

Art. 6o As terras da União contidas nos limites do Parque
Nacional do Descobrimento serão cedidas ao Instituto Chico Mendes
de Conservação da Biodiversidade pela Secretaria do Patrimônio da
União do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Art. 7o Ficam declarados de utilidade pública, para fins de
desapropriação, os imóveis rurais existentes nos limites descritos no §
1o do art. 2o.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Fica revogado o Decreto de 20 de abril de 1999, que
cria o Parque Nacional do Descobrimento.

Brasília, 5 de junho de 2012; 191o da Independência e 124o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Izabella Mônica Vieira Teixeira

Razões do veto

"O dispositivo criará grandes dificuldades para sua opera-
cionalização, pois a venda de ingressos para as partidas pos-
teriores à fase de grupos é realizada antecipadamente à definição
do chaveamento eliminatório, não sendo possível definir pre-
viamente qual partida estará sujeita ao condicionante referente à
Seleção Brasileira de Futebol. Ademais, a reserva de percentual
para venda antecipada acaba por diminuir a oferta ao público em
geral, mitigando o aspecto democrático na destinação dos in-
gressos."

Arts. 59 e 60

"Art. 59. As atividades de serviço voluntário não poderão
substituir empregos assalariados ou precarizar relações de tra-
balho já existentes, sob pena de se configurar a relação de em-
prego e a aplicação das normas trabalhistas."

"Art. 60. Aplicar-se-ão a todos que prestarem serviço vo-
luntário as disposições atinentes às profissões regulamentadas, e
não será permitido o serviço voluntário em atividades que pos-
sam colocar em risco a segurança e o bem-estar do público."

Razões dos vetos

"Não obstante o mérito da proposta, o tema já é previsto na
legislação trabalhista brasileira, que prevê regramentos para evi-
tar a utilização do voluntariado como mecanismo de precarização
de relações laborais. Assim, para evitar duplicidade normativa e
preservar a higidez normativa do ordenamento, optou-se pelo
veto ao dispositivo."

Ouvidos, também, o Ministério da Justiça e a Advocacia-
Geral da União manifestaram-se pelo veto ao dispositivo abaixo:

§ 9o do art. 26

"§ 9o As disposições constantes da legislação estadual e mu-
nicipal referentes a descontos, gratuidades ou outras preferências,
aplicáveis aos Ingressos ou outros tipos de entradas para ati-
vidades esportivas, artísticas, culturais e de lazer, não se aplicam
aos Eventos, excetuando-se o disposto no § 10 deste artigo."

Razões do veto

"Conforme os incisos V e IX combinados com os §§ 1o a 3o

do art. 24 e os incisos I e II do art. 30 da Constituição, é
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal
legislar sobre consumo e cultura, bem como cabe aos Municípios
suplementarem as legislações federal e estadual e legislar sobre
assuntos de interesse local. Ademais, lei federal que suspenda
gratuidades e descontos previstos em normas de Estados e Mu-
nicípios pode representar violação ao pacto federativo."

O Ministério das Relações Exteriores e a Advocacia-Geral da
União opinaram, ainda, pelo veto aos seguintes dispositivos:

Arts. 48 e 49

"Art. 48. O art. 9o da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980,
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1o a 5o:

'Art. 9o .....................................................................................

§ 1o O visto poderá ser obtido no país de origem do es-
trangeiro, perante as Missões diplomáticas, Repartições consu-
lares de carreira, Vice-Consulados e, quando autorizados pela
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, pelos Consulados
honorários, ou por meio eletrônico, para fins de captação de
turistas.

§ 2o Para a obtenção de visto por meio eletrônico, o es-
trangeiro deverá:

I - preencher e enviar, com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias da data do seu embarque para o Brasil, formulário ele-
trônico de solicitação, disponível no sítio do órgão competente;

II - apresentar, por meio eletrônico, os documentos soli-
citados para comprovar o que tiver sido declarado no reque-
rimento;

III - pagar os emolumentos e taxas respectivos;

IV - seguir o rito procedimental previsto no regulamento
desta Lei.

§ 3o O resultado da solicitação de visto por meio eletrônico
deverá ser comunicado ao solicitante, em prazo com caráter prio-
ritário, contado da data do envio da solicitação, respeitado o horário
oficial brasileiro, conforme dispuser o regulamento desta Lei.

§ 4o Em caso de necessitar viajar com urgência para o Brasil,
o estrangeiro poderá requerer o visto nos termos do regulamento
desta Lei.

§ 5o O valor do visto solicitado por meio eletrônico não poderá
ser superior ao cobrado nas representações diplomáticas.' (NR)"

"Art. 49. A Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, passa a
vigorar acrescida dos seguintes arts. 9o-A e 9o-B:

'Art. 9o-A. O estrangeiro que fornecer informações falsas ou
descumprir as regras previstas nesta Lei e nas demais normas
legais pertinentes estará sujeito às penalidades fixadas nos incisos
I, III, IV, V, XIII, XV e XVI do art. 125 e no art. 126 desta Lei,
sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis.'

'Art. 9o-B. O descumprimento do que dispõe o § 2o do art. 9o

desta Lei acarretará, para os servidores ou agentes públicos res-
ponsáveis, a incidência das penalidades previstas nas Leis nos 8 . 11 2 ,
de 11 de dezembro de 1990, e 9.784, de 29 de janeiro de 1999.'"

Razões dos vetos

"Ao determinar que o visto somente será obtido no país de
origem do estrangeiro e estabelecer prazo mínimo de 30 dias de
antecedência para envio do formulário de solicitação, a proposta
traz retrocessos à atual sistemática da emissão de visto, que pres-
cinde de tais limitações. Como decorrência, impõe-se o veto tam-
bém ao art. 49, que faz referência ao teor do disposto no art. 48."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar
os dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 243, de 5 de junho de 2012.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público, o Projeto de Lei no 1.812, de 2011 (no 132/11 no
Senado Federal), que "Dispõe sobre a venda de uniformes das Forças
Armadas, dos órgãos de segurança pública, das guardas municipais e
das empresas de segurança privada".

Ouvido, o Ministério da Justiça manifestou-se pelo veto ao
seguinte dispositivo:

§ 1º do art. 1º

"§ 1o A comercialização de uniformes, distintivos e insígnias
utilizados pelas empresas de segurança privada far-se-á exclu-
sivamente em postos e estabelecimentos credenciados pelo De-
partamento de Polícia Federal."

Razões do veto

"O credenciamento, por si só, não implica controle da produção ou
comercialização efetuada pela empresa fornecedora, sendo necessário
criar um sistema de registro dos uniformes em circulação. Ademais, os
insumos utilizados nos produtos em questão não são controlados, o que
impossibilitaria a sistemática de monitoramento. Ressalte-se que o veto
ao dispositivo não afetará o controle da atividade de segurança privada
por parte da Polícia Federal previsto na legislação atual."

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar o
dispositivo acima mencionado do projeto em causa, as quais ora
submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso
Nacional.

No- 244, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 572, de 5 de junho de 2012.

No- 245, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do o texto do Protocolo de Nagoia sobre Acesso a Recursos
Genéticos e Repartição Justa e Equitativa dos Benefícios Derivados
de sua Utilização à Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB),
concluído durante a 10a Reunião da Conferência das Partes na Con-
venção, realizada em outubro de 2010 (COP-10), e assinado pelo
Brasil no dia 2 de fevereiro de 2011, em Nova Iorque.

No- 246, de 5 de junho de 2012. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Convenção sobre a Conservação das Espécies
Migratórias de Animais Silvestres (CMS), assinado em Bonn, em 23
de junho de 1979.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA CONJUNTA No- 83, DE 4 DE JUNHO DE 2012

Define atribuições e estabelece procedi-
mentos administrativos para atendimento
de decisões judiciais em matéria de bene-
fícios e para fornecimento dos subsídios
necessários à defesa judicial do Instituto
Nacional do Seguro Social.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL e o PRESIDENTE
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no
uso das atribuições que lhes são conferidas pelos incisos I e VIII do § 2º
do art. 11 da Lei nº 10.480, de 02 de julho de 2002, e pelo Decreto n°
7.556, de 24 de agosto de 2011, respectivamente, e considerando a ne-
cessidade de definir atribuições e estabelecer procedimentos administra-
tivos para o atendimento de decisões judiciais em matéria de benefícios e
o fornecimento dos subsídios necessários à defesa do INSS, resolvem:

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

No- 234, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.656, de 5 de junho de 2012.

No- 235, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.657, de 5 de junho de 2012

No- 236, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.658, de 5 de junho de 2012.

No- 237, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.659, de 5 de junho de 2012.

No- 238, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.660, de 5 de junho de 2012.

No- 239, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.661, de 5 de junho de 2012.

No- 240, de 5 de junho de 2012. Restituição ao Congresso Nacional de
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei nº
12.662, de 5 de junho de 2012.

No- 241, de 5 de junho de 2012.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art.
66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao
interesse público e inconstitucionalidade, o Projeto de Lei no 10, de
2012 (no 2.330/11 na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre as
medidas relativas à Copa das Confederações FIFA 2013, à Copa do
Mundo FIFA 2014 e à Jornada Mundial da Juventude - 2013, que
serão realizadas no Brasil; altera as Leis nos 6.815, de 19 de agosto de
1980, e 10.671, de 15 de maio de 2003; e estabelece concessão de
prêmio e de auxílio especial mensal aos jogadores das seleções cam-
peãs do mundo em 1958, 1962 e 1970".

Ouvido, o Ministério do Esporte manifestou-se pelo veto aos
seguintes dispositivos:

§ 3o do art. 26

"§ 3o Será garantida, no mínimo, a venda de 10% (dez por
cento) do total de Ingressos de cada partida para a categoria 4 em
que participe a Seleção Brasileira de Futebol, dentro de prazo
razoável que evite filas ou constrangimento."

Presidência da República
.


